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-- En Santiago de Chile,  a cinco d fa s  d e l  m e s  de ootubre de 
m i l  novecientos s e t en ta  y siete, siendo las 16-35 horas,  s e  r e h e  

l a  Honorable Junta  de Gobierno en ses ión  Secre ta  Legis la t iva ,  p r e s i -  

dida por e l  señor Comandante en Jefe del ~ j g r c i t o ,  General Augusto 
Pinochet Ugarte, e in tegrada por e l  señor Comandante en Jefe de l a  
Armada, Almirante 3osé Toribio Merino Castro,  por e l  señor General 
Director de Carabineros, General César  Mendoza ~ u r á n ,  y en ca l idad  
de subrogante, por e l  sefior General de Brigada ~ 6 r e a  don José  B e r d i -  

chewsky Scher, para t r a t a r  l a s  materias que se indican. 

-- Asis ten,  en e l  orden en que se anal izan l o s  asuntos de su  
competencia, l o s  sefiores: General de ~ i v i s i 6 n  ~&sar  Benavides Esco- 
bar,  Ministro d e l  I n t e r i o r ;  Pablo Baraona Urzúa, Ministro de Econo- 

d a ,  Fomento y ~ e c o n s t r u c c i á n ;  General de Brigada ~ é r e a  ~ a 6 l  Vargas 
Miquel, Ministro de Transportes y Telecomunicaciones; General de  B r i -  

gada Sergio Covarrubias Sanhueza, Ministro J e f e  d e l  Estado Mayor 
Pres idencia l ;  General de Brigada P a t r i c i o  Torres Rojas, Ministro 
Jefe d e l  COAJ; Coronel de ~ j g r c i t o  Enrique ~ a l d é s  Puga, Subsecreta- 
r i o  de Relaciones Exter iores ;  Coronel de Carabineros ~ u b é n  Schind- 
l e r  Contardo, Subsecretar io  de ~ i n e r i a ;  Comandante de Grupo Enrique 
Montero Marx, Subsecretar io  d e l  I n t e r i o r ;  Capitdn de ~ a v s o  Pedro 

Larrondo J a r a ,  Subsecretario de Hacienda; Coronel de E j é r c i t o  Fer- 
nando ~ e r n á n d e z  ~ é r e z ,  Subsecretar io  de Telecomunicaciones; Alfredo 
Pr ie to  Bafalluy, Subsecretario de ~ d u c a c i 6 n ;  General de Carabineros 
Lautaro Recabarren Hidalgo, Ministro de T ie r r a s  y ~ o l o n i z a c i 6 n ;  Coro- 
ne l  de E jg rc i to  Fernando Lyon Salcedo, J e f e  de l a  Subjefatura Le- 

g i s l a t i v a  d e l  COAJ; cap i tán  de ~ a v i o  M a r i 0  Duvauchelle ~ o d r i g u e z ,  
Secretar io  de Legislación;  Comandante de Grupo ~ e r n h  ~ h d v e z  Soto- 
mayor, Relator  de Comisiones; y l o s  Asesores Jur id icos  de l o s  seño- 

r e s  Miembros de l a  H. Junta  de Gobierno: Coronel de ~ j g r c i t o  Carlos 
Mackenney Vandorsee, capi tán de Fragata Hernando Morales ~ i o s ,  Coro- 
nel de   vi ación J u l i o  Tapia Falk, y cap i tán  de Carabineros Harry 
~ r k e w a l d t  Sanhueza. 

MATERIAS LEGISLATIVAS 

-- E l  primer proyecto se agrega extraordinariamente a l a  t 
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1,- PROYECTO DE DECRETO LEY MODIFICATORIO DEL DOLO NQ 1,350 (19761, 

RELATIVO A CODELCO 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expone que e s t e  proyecto 
t iende a modificar e l  D.L. 1,350, orgdnico de l a  ~ o r p o r a c i b n  d e l  
Cobre, y cont iene fundamentalmente tres ideas ,  

La primera idea  s e  r e f i e r e  a l o  s igu ien te ,  Actualmente, e l  

Director de l a  empresa t i e n e  l a  f acu l t ad  de au to r i za r  l a  contra ta-  
ci6n de emprest i tos in te rnos  o externos,  en moneda nacional  o ex- 

t r an j e ra ,  "de acuerdo --dice-- a l a s  d isposic iones  l ega l e s  vigentesty,  

¿De qué se t r a t a ?  D e  que e s t a  f r a s e  "de acuerdo a l a s  d isposic iones  
lega les  vigentest t  no ha permitido a l  Ministro de Hacienda poder ejer- 

cer  un cont ro l  d i r e c t o  sobre l o s  emprést i tos;  y en e l  proyecto se 
propone reemplazarla por esta o t r a :  llLos c r é d i t o s  que l a  empresa 

cont ra te  deberán ser autorizados mediante o f i c i o  d e l  Min is te r io  de 
Hacienda, ~ r a t g n d o s e  de c r é d i t o s  de m a s  de un año plazo, s e  requeri-  
r á  también dicha autor ización para  i n i c i a r  l a s  gest iones correspon- 
dientes,** E s  una doble autorización:  cuando s e  t r a t a  de un emprésti- 

t o  comfin y c o r r i e n t e ,  s e  neces i t a  autor ización previa ;  y cuando e s  
por más de un año, es indispensable,  además, autor izacián para i n i -  
c i a r  l o s  trámites d e l  caso, 

La segunda idea  opera no en l a s  a t r ibuciones  d e l  Consejo, 
sino en l a s  d e l  Pres idente  de l a  empresa. Hoy d i a  e s t e  Gitimo no 
puede con t r a t a r  l o s  s e rv i c ios  necesar ios  para cumplir con l o s  f i -  

nes de  l a  empresa, En e s t a  i n i c i a t i v a  se i n t e n t a  a c l a r a r  l o  concer- 
n iente  a contra taciones  o adquisiciones que se pacten por mds de 
un año plazo que provengan d e l  e x t e r i o r ,  En e s t e  caso s e  necesi ta-  
r& autor izacibn mediante o f i c i o  d e l  Ministro de Hacienda, 

La t e r c e r a  idea  inc ide  en l a  l e t r a  1) d e l  a r t i c u l o  9Q y en 
e l  a r t i c u l o  25, S e  t r a t a  de marginar a CODELCO de l a  Ley sobre Ad- 
ministración Financiera  d e l  Estado, 

Desde e l  punto de v i s t a  formal,  l a  Sec re t a r i a  de Legisla- 
ción ha introducido algunas modificaciones que propone como sugeren- 
cias : reemplazar "D ,Lmt1 por ltdecreto leytt  ; s u s t i t u i r  tyAr t .M por "ar- 
t iculo";  en l a  suma, i nd ica r  m a s  especificamente que e l  proyecto 
versa sobre e l  régimen de contra tacibn de emprést i tos y adquisicio-  
nes; prec i sa r  que l a  modificación d e l  a r t i c u l o  25 se r e f i e r e  sb lo  

a su i nc i so  primero y no a todo e l  precepto; reemplazar l a  expresión 
madquisiciones que provengan d e l  ex t e r io r t t  por "que s e  efectGen en 
,él ex t e r io r t f ,  por s e r  mbs apropiada, Estas  sugerencias no a l t e r a n  
en nada ' l o  fundamental; son elementos de una técn ica  ju r id i ca  p 
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pia  de l a  Jun ta  para l o s  e f ec tos  de l e g i s l a r ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que 
e l  a r t í c u l o  2Q,  in terpre tando e l  a r t i c u l o  9Q d e l  decre to  l e y  1.350, 

dispone que a l a  Corporación Nacional d e l  Cobre de  Chi le  no le  es n i  
l e  ha s i d o  a p l i c a b l e  e l  D.L. 1,263; y pregunta s i  esto s i g n i f i c a  que 
queda excluida d e l  con t ro l  de l a  Contra lorfa  Genera l  d e  l a  ~ e p á b l i c a .  

E l  sebor SUBSECRETARIO DE M I N E R i A  manif ies ta  que, segGn e l  

a r t i c u l o  19 ,  l a  Corporación d e l  Cobre queda a l  margen de l o s  trámi- 
tes previos a l  endeudamiento externo que debaicumplir l o s  organis- 
mos y empresas d e l  Estado que se mencionan a l  comienzo de  l a  ley ,  E n  

e l  hecho, l a  Corporación t e n i a  l i b e r t a d  c a s i  absoluta  para ac tua r  
en forma independiente. Lo que se d i c e  aquf es que con respec to  a l  
endeudamiento externo,  s i  es a menos de  un año, CODELCO puede rea-  
l i z a r  todas  l a s  ges t iones ,  pero an t e s  de f i rmar  l a  obligación debe 
obtener autocización escrita d e l  Min is te r io  de Hacienda. S i  e l  plazo 
para e l  cumplimiento de  l a  obl igaci6n es super io r  a un año, para i n i -  
ciar l o s  t rdmites  e s  necesar ia  au tor izac ión  por e s c r i t o  d e l  Minis- 
t e r i o  de Hacienda; v a l e  d e c i r ,  habrd doble autor izacibn:  a l  comen- 
zar l a s  ges t iones  y a l  ma te r i a l i za r  l a  obligación,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, s o s t i e n e  que 

se r e f i e r e  a l  a r t i c u l o  2Q, no a l  l a ,  acerca  d e l  cua l  no t i e n e  ningu- 
na duda, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION seAala que e l  problema es- 

t á  r e s u e l t o  en e l  a r t i c u l o  2 1  de l a  cons t i tuc ibn ,  que e s t á  v igen te  
y no ha s i d o  a l t e r ado  por l a  Jun ta  de Gobierno, pues e s t ab l ece  que 
un organismo autbnomo, con e l  nombre de Cont ra lo r ia  General de l a  

~ep f ib l i ca ,  f i s c a l i z a r &  e l  ingreso y l a  invers ión  de l o s  fondos fis- 

ca les ,  de  las municipalidades, de  l a s  i n s t i t u c i o n e s  de beneficencia 

pfiblica y de l o s  o t r o s  s e rv i c io s ,  En consecuencia, esta norma ob l i -  
ga a l a s  r ev i s iones  correspondientes.  

E l  sefíor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE iA JUNTA, se dec la ra  

conforme, pero i n s i s t e  en consu l ta r  qué s ign i f i cado  t i e n e  e l  hecho 
de que e l  a r t i c u l o  2Q i n t e r p r e t e  e l  a r t í c u l o  25 y e l  9Q l e t r a  1) 
del  D,L, 1,350, 

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION d i c e  que l o  que sucede 
es que CODELCO se excluye formalmente d e l  D,L, 1.350, en e l  cua l  
hay una r e f e r e n c i a  expresa a l a  c o n t r a l o r í a ,  

E l  a r t i c u l o  50 d e l  D o L e  268 e s t ab l ece  que "el sistema de 
control  f i nanc i e ro  corresponderá a l  Contra lor ,  haciendo e f e c t i v a  

l a  f i anza ,  Lo dispuesto  en este ~ f t u l o  es s i n  pe r ju i c io  de  l a s  d i s -  
posiciones sobre examen y juzgamiento de  cuentas contenidas en 
Ley Orgánica de  l a  ~ o n t r a l o r i a ~ ,  
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E s  dec i r ,  no hay duda de que segfin l a  Ley de ~drn in i s t r ac ión  

Financiera l a  ~ o n t r a l o r i a  ha in tervenido y ,  en consecuencia, es per- 

fectamente idg ica  l a  inquietud planteada, A l  exc lu i r se  por l a  dispo- 
s i c i6n  en comentario l a  Ley de ~drn in i s t r ac ión  Financiera,  pudiera 
parecer que se excluye a l a  ~ o n t r a l o r i a .  E s t a  apreciación,  en e l  

contexto de l  DoL. 1.263, es e f e c t i v a ,  pero mirando l a s  cosas desde 
e l  punto d e  vista de l a  norma cons t í t uc iona l ,  no existirla e s t e  
problema, 

-- S e  hace presente  que también e s t á  e l  contexto de l a  propia 
Ley orgánica de l a  ~ o n t r a l o r $ a ,  porque es s i n  pe r ju i c io  de  su  vigen- 
cia, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, afirma 

que l a  ~ o n t r a l o r i a  en cualquier  momento puede r e v i s a r  las cuentas 

de CODELCO. ~ s t á  autor izada y puede hacerlo,  ~ambi&n puede r e c i b i r  
l a  orden d i r e c t a  de que actúe. O sea, t i e n e  doble i n i c i a t i v a :  l a  pro- 
pia y l a  d e l  Pres idente  de l a  ~ e p d b l i c a ,  

E l  seiior SUBSECRETARIO DE MINERIA expone que, en e l  fondo, 
todo e s t o  e s t á  dicho en e l  DmLo 1,263, que es orgánico de l a  Admi- 
n i s t r ac i6n  Financiera d e l  Estado, Es te  a r t í c u l o  dispone: "Los ac- 
tos adminis t ra t ivos  de l o s  s e r v i c i o s  pdblicos,  de l a s  empresas d e l  
Estado, de las empresas asociadas a i n s t i t u c i o n e s  en l a s  que e l  

sector  público o sus empresas tengan un apor te  de c a p i t a l  super ior  

a l  cincuenta por c i en to  d e l  c a p i t a l  s o c i a l ,  que de cualquier  modo 
puedan comprometer e l  c r é d i t o  peblico,  s610 podrán i n i c i a r s e  previa 
autorización d e l  Minis ter io  de Haciendaft, Entonces, como en e s t e  

proyecto se hace una d i s t i nc ión  entre e l  endeudamiento a más de un 
afío y a menos de un aíío, en e s t e  Gitimo caso CODELCO podrá i n i c i a r  
los  t rámi tes  correspondientes s i n  r e q u e r i r  previamente autor ización 
e s c r i t a  de  dicho Minis ter io  --eso e s  l o  que se persigue--, y s i  e s  
a mbs de un año, t i e n e  que reque or izacibn min i s t e r i a l .  

-- Se aprueba e l  proyecto 

PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENIO COMERCIAL Y DE COOPE? 
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3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE PONE TERMINO A INTERVENCION DE SUPERIN- 

TENDENCIA DE S E R V I C I O S  ELECTRICOS, GAS Y TELECOMUNICACIONES EN COM- 

PARIA DE TELEFONOS DE CHILE 

E l  señor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) exp l ica  que este pro- 
yecto t i e n e  por ob j e to  poner término a l a  intervención que a f e c t a  
a l a  Compañia de  ~ e l é f o n o s  de Chi le ,  d i spues ta  por l a  l ey  17,910, 

En segundo lugar ,  s u s t i t u y e  e l  guarismo "50%" por t125%w en 
e l  a r t i c u l o  114 d e l  D,F,L, NP 4,  de 1959, 

En seguida, se deroga un precepto en l o  que concierne a 

rebajar, , , .  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, expresa 

que e l  Ministro de  ~conomia que r í a  r e t i r a r  este proyecto, 
E l  señor MINISTRO DE ECONOMiA expone que son dos l a s  alter- 

nat ivas :  una, d i s c u t i r  ahora e l  proyecto, y l a  o t r a ,  ped i r  una pos- 
tergación de  una semana, Considera mejor e s t o  Último, porque en e l  

proyecto, que t i e n e  una l a rga  t rami tac ión ,  se r eba j a  en un 50% l a  

bonif icaci6n a l  uso de te léfonos ,  l o  que s i g n i f i c a d a  hacer  un i t e m  

presupuestario e spec i a l  y hay e l  pensamiento de  hacer lo  con vigencia  
a l  l Q  de enero, por una s o l a  vez, Estima que es una modificación 

mfnima a l  a r t i cu lado .  
Por o t r a  p a r t e ,  hace presente  que e l  Ministro de Transportes 

t i ene  algunas o t r a s  observaciones y que e l  mejor procedimiento es 

retirar ahora e l  proyecto y t r a t a r l o  l a  semana venidera. 
E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, dice que 

e l  miércoles subsiguiente ,  
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que esta i n i c i a t i v a  no se puede presen ta r  en este momento, porque 
sencillamente e l  Minis t ro  de Hacienda ha  señalado e l  margen, por 
l a  s i t uac idn  por que a t r a v i e s a  e l  cobre, ya que no hay ninguna posi- 
b i l i dad  de  que l o s  presupuestos de  l o s  d i s t i n t o s  Minis ter ios  puedan 
f inanc ia r  este mayor costo,  

Por ejemplo, ind ica  que, en e l  Min is te r io  de Defensa, e l  ~j&r- 

c i t o  t i e n e  2 1  mil lones de deuda en este i n s t a n t e ,  y l a  Armada, 1 2  

millones, con l a  compañia de ~ e l & f o n o s ,  y no se pueden pagar, Dice 

que se t r a t a  de una f i c c i ó n ,  porque de ninguna manera se van a can- 

ce la r  e s t a s  sumas, s a lvo  que e l  Minis te r io  de Hacienda decida ab- 
sorber l a  deuda desde este momento, Agrega que e l  Minis ter io  d e l  
I n t e r i o r  también debe c i f r a s  cuant iosas ,  Entonces, habrfa  que absor- 

ber l a  deuda primero, para d e j a r  saneada l a  s i t uac idn  de l a  Compa- 
ñia de ~ e l é f o n o s ,  y luego, incrementar e l  ftem correspondiente 

& 
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gasto  h i s t á r i c o  que l o s  Minis ter ios  han tenido a t ravgs  de l o s  á l t i -  
mos cinco o d i ez  afios, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, expresa que 
eso mejor se au tor iza ,  para que no quede en l a  ley,  

E l  sefior M I N I S T R O  DE TRANSPORTES d i c e  que su Secretaría t i e n e  
una observación en e l  sent ido de que se deroga completo e l  a r t í c u l o  2Q 

de l a  l e y  17,910. Sost iene que de su  parte hay conformidad en l o  re-  
l a t i v o  a l a  intervención,  pero no en cuanto a l  rggimen l e g a l  a que 
debe e s t 3 r  ,- sometida l a  Compafifa de ~ e l é f o n o s ,  E l l a  debe segui r  con- 
forme a l  D,F,L, 4 ,  que es l a  Ley de Serv ic ios  E l6c t r icos ,  porque de 
l o  con t r a r io  no t end r i a  ninguna l e y  que l a  l i m i t a r a  y cont ro la ra  y 

quedarfa totalmente independiente, 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que en el  a r t i c u l o  2Q s e  hace r e fe renc ia  a l  Minis ter io  de Transpor- 

t e s ,  
Señala que l a  ~ornpañia de ~ e l é f o n o s  e s t d  in tervenida por l a  

Superintendencia de Servic ios  ~ l é c t r i c o s ,  y que en Chi le  las empre- 

s a s ,  en general ,  es tán  s u j e t a s  a l a  tu i c i6n  de l a s  Superintendencias: 

de  Bancos o a l a  de ~ompañias  de Seguros, Sociedades ~ndnimas  y Bol- 

s a s  de Comercio. Pregunta s i  en e s t e  caso quedaria totalmente a l  mar- 
gen. La Superintendencia de Serv ic ios  ~ l e c t r i c o s  todavia no ha ope- 
rado como debia hacer lo ,  pero se e s t d  trabajando en una nueva l e y  
con ese obje t ivo ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION juzga que l o  normal s e r i a  
que e l  proyecto vo lv ie ra  a l a  comisión proponente para que e s tud ie  
e s t a s  observaciones y sugiera  cualquier  o t r o  procedimiento. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, observa que e l  

a r t i c u l o  IQ deroga l o s  a r t$cu los  2Q, 38 y 4Q de l a  l ey  17,910, y que 
l o  a n t e r i o r  es s i n  pe r ju i c io  de l o  es tab lec ido  en el  D,L, 1.762, que 

creó l a  Subsecretar ía  de Telecomunicaciones, precisamente para que 
no quede totalmente l i b r e ,  fuera  de cont ro l ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d i ce  que 

s e  r e t i r a  e l  proyecto, pero e l  procedimiento e s  que quede e l  modo 
de operar  normal, 

-- A pe t i c idn  d e l  señor Ministro de ~conomia y 

observaciones de fondo, se dispone r e e s t u d i a r  e l  proyecto 

4.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FACULTA A MUNICIPALIDADES PARA TRANS- 

FERIR TERRENOS DE S U  PROPIEDAD A SUS ACTUALES OCUPANTES 'EN LAS , 
CONDICIONES QUE INDICA 
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E l  señor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) expone que este proyecto 

t i e n e  por ob je to  reso lver  un problema susc i tado  en r e l ac idn  con las  
ocupaciones i l e g a l e s  de ter renos  municipales, en l o s  cuales  muchas 
personas han const ruido viviendas, Se pretende t r a n s f e r i r  e l  dominio 
de esos te r renos  y esa  t ransfe renc ia  s e r í a  en pr inc ip io  a t i t u l o  
oneroso, 

E l  precio  de venta s e r á  e l  va lor  de  tasación que sefíale e l  
respect ivo Departamento de Obras'Municipales, y debe en te ra r se  en un 
plazo máximo de 15  años, con un i n t e r g s  d e l  6% anual,  

La  t r ans fe renc ia  podrá s e r  a t i t u l o  g r a t u i t o  cuando as í  l o  

determine e l  Alcalde, siempre que e l  va lo r  de  tasación d e l  predio 

sea i n f e r i o r  a 8 m i l  cuotas de ahorro para l a  vivienda a que se re- 

f i e r e  e l  D,F,L, 2 ,  de 1959, 

~arnbign se concede f acu l t ad  a l  Alcalde para r eba ja r  e l  p rec io  
has ta  una t e r c e r a  p a r t e  d e l  va lor  de tasación,  

E l  proyecto en es tudio  condiciona l a  t ransfe renc ia  d e l  pre- 
dio a l a  c i rcuns tanc ia  de que l o s  ac tua l e s  ocupantes hayan const rui -  
do e l  iknueble, La Comisión Legis la t iva  11 estimó que e s t o  podrfa 
entrabar  l a  t r ans fe renc ia ,  porque puede suceder que e l  t e r reno  e s t é  

ocupado por una persona que no haya construido,  
Por o t r a  p a r t e ,  también l a  Segunda comisidn consider6 pre- 

f e r i b l e  e s t ab lece r  un pr inc ip io  de con t ro l  y e g b e g a r  l a  aprobación 
del decreto  a l c a l d i c i o  correspondiente a l  Gobernador Provincia l  

respect ivo,  cuando las enajenaciones se r e a l i c e n  a t i t u l o  g r a t u i t o  
o a un precio  de venta i n f e r i o r  a l  va lor  de  tasaci6n. 

Asimismo, l a  comisión juzgó oportuno e s t a t u i r  una disposi-  

ción de carácter proh ib i t ivo ,  con e l  ob je to  de e v i t a r  un posible 
lucro por p a r t e  de l o s  p rop ie ta r ios ,  especialmente de aquel los  que 
que han obtenido te r renos  a t i t u l o  g r a t u i t o  o a precio  rebajado. 

E l  señor GENERAL BERDICHEWSKY, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA,  

pregunta quién va a cont ro la r  a l  Alcalde, quien por si y an te  s i ,  
en casos c a l i f i c a d o s ,  podría r e g a l a r  terrenos.  

-- Se  hace presente que c o n t r o l a r i a  e l  Gobernador Provincia l ,  
E l  seiior GENERAL BERDICHEWSKY, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA, 

consulta quién va a cont ro la r  a l  Gobernador. 
-- S e  contes ta  que e l  Intendente, 
E l  sefior GENERAL BERDICHEWSKY, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA, 

dice t ene r  e sa  inquie tud respecto  de que no hay ninguna o t r a  auto- 
r idad que vaya a e s tud ia r  por qué s e  r e g a l a  un te r reno  y a quién, En 

todo caso,  s i  se aprueba l a  medida, no hace mayor cuestión. 
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, a n t e  una 

observación d e l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, 

#- 
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ca de l a  pos ib le  intervención d e l  Departamento de Bienes Nacionales, 

ac l a ra  que s e  t r a t a  de ter renos  municipales, o sea ,  ya asignados, 

Se dec la ra  de acuerdo con e l  proyecto, por s e r  indispensable,  
y agrega que se han dictado in f in idad  de leyes  sobre esta misma ma- 
t e r i a ,  y que l a  a c t u a l  tampoco s e r á  l a  bitima, 

Considera, s i ,  que debe mejorarse e l  a r t í c u l o  6Q, que es tab le -  
ce  l a  prohibici6n de gravar y enajenar l o s  ter renos  por e l  plazo de 
cinco años, en c i rcuns tanc ias  de que e l  plazo para pagarlos puede 
ser super ior ,  Por eso, estima que esas  prohibiciones deben s u b s i s t i r  

mientras s e  mantenga l a  deuda, o has t a  e l  pago t o t a l ,  en caso de mora 
D e  e sa  manera s e  resguarda l a  propiedad municipal. 

En cuanto a l a  disposic ibn r e l a t i v a  a que " l a  autor izacidn 
s e  conceder5 por decreto  a l c a l d i c i o  fundado que deberá s e r  aprobado, 
además, por e l  respect ivo Gobernador Provinc ia lw,  comenta que e l  

problema que t i enen  l a s  ~ l c a l d i a s ,  en general ,  es enorme, porque hay 
una cantidad de te r renos  tomados en que s e  han construido mediaguas, 
y t i e n e  que r e so lve r se  en alguna forma. Mientras más l a rga  s e  hace 
l a  t ramitaci6n y mientras más personas intervengan,  más d i f i c i l  va 
a s e r  l a  soluci6n,  ~demds ,  e l  Alcalde t i e n e  f acu l t ad  , de acuerdo 
con e l  a r t í c u l o  2 Q ,  para recobrar  en cualquier  momento l o s  ter renos ,  

A su ju i c io ,  s i  e l  a r t i c u l o  69 se redac ta  en l a  forma que 

propone en un t e x t o  a l t e r n a t i v o ,  se mejorarfa,  s i n  que en forma a l -  
guna s e  desv i r t6e  e l  f i n  de l a  ley* 

-- Se  procede a dar  l e c t u r a  a l  proyecto, 
E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION, so s t i ene  que e l  hecho de 

que en e l  a r t i c u l o  2 8  se hable  de " terrenosv,  en p l u r a l ,  puede dar  

lugar a un pos ib l e  problema de mala in t e rp re t ac idn ,  porque pudiera 
entenderse en algGn sent ido,  sobre  todo comparando ese  t ex to  con e l  
de l  a r t f c u l o  3 Q ,  que s e  t r a t a  de l o s  t e r renos  y d e l  costo  de e d i f i -  
cacidn de todas l a s  viviendas,  para l o s  e fec tos  d e l  tope t o t a l  de 

ocho m i l  cuotas de  ahorro para l a  vivienda. Por eso, propone que 
se emplee e l  nfimero s ingular .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA l e e  e l  a r t i c u l o  6Q 

propuesto por e l  señor Almirante Merino en reemplazo d e l  que aparece 

en e l  proyecto: 
"Los te r renos  a que se r e f i e r e  e l  presente  decreto  l e y  y que 

hubieren s ido  t r ans fe r idos  a t i t u l o  oneroso, serdn inembargables y 

sus adquirentes no podrán gravar los  n i  enajenar los  durante un plazo 
minimo de cinco años contado desde l a  respec t iva  inscr ipci6n de do- 

minio, s ino  con autor izacidn previa  de l a  Municipalidad que o r i g i -  
nalmente l o s  hubiere  t r ans fe r ido  y ,  en t a l e s  casos,  dicha autor iza-  
ción se concederá por decreto a l c a l d i c i o  fundado, S i  e x i s t i e r e  s a  o + 
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de precio,  e l  adquirente c o n s t i t u i r á  primera hipoteca sobre e l  inmue- 

b l e  en favor de  l a  Municipalidad, 

"Con todo, s i  e l  plazo para e l  pago de l a  deuda fuere supe- 
r i o r  a cinco años, las prohibiciones señaladas en e l  i n c i s o  prece- 
dente subs i s t i rbn  has t a  e l  término de este plazo o has ta  e l  pago to- 
t a l  de l a  deuda en caso de mora,ll 

E l  i n c i s o  t e r ce ro  es i gua l  a l  a c t u a l  i n c i s o  segundo. Y se 

propone un i n c i s o  f i n a l  que d i c e  a s f :  
!*Se a p l i c a r 5  a l o s  t e r renos  municipales que se t r a n s f i e r a n  

en v i r t u d  d e l  presente  decreto ley, l o  dispuesto en l o s  i n c i s o s  p r i -  
mero y segundo d e l  a r t i c u l o  43 de l a  Ley 16.74lWn 

Esta e s  l a  Ley sobre Loteos I r r egu la re s ,  que contiene normas 

sobre saneamiento de l o s  t i t u l o s  que nacen en v i r t u d  de e s t a s  dispo- 

s ic iones  y que parece aconsejable incorporar  a e s t e  t i p o  de solu- 
ción, especialmente por e l  problema de l o s  c r4d i to s  a que puedan 

tener acceso l o s  grupos que s e  formen, 
-- Se consul ta  s i  no está de mbs l a  expresión nmínimow en 

Las palabras "plazo minimo", puesto que b a s t a  con hablar  de ltplazotl, 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA sos t i ene  que puede s e r  
náximo. Desde luego, e s  mayor s i  l a  deuda es mayor, S i  l a  deuda e s  

3 quince afios, e l  plazo de l a s  prohibfciones es de 

-- Se aprueba e l  proyecto con modificaciones 

5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SUSPENDE POR DIECIOCHO MESES EL REQUI- 

SITO DE EDAD MAXIMA PARA EL LEGITIMANTE ESTABLECIDO EN E L  ARTICULO 

2 Q  DE LA LEY 16,346 

E l  seAor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) expl ica  que e l  proyecto 
es bas tan te  s e n c i l l o ,  pues t i e n e  por ob je to  suspender para e l  l e g i t i -  
mante, durante 18  meses, l a  exigencia de edad máxima es tab lec ida  por 
e l  a r t í c u l o  2Q de l a  l e y  16,346, sobre iegit imaci6n adoptiva, 

En l a  ac tua l idad ,  e n t r e  o t r o s  r e q u i s i t o s ,  e l  legi t imante  debe 

tener como máximo' 65 años de edad, E s t a  exigencia se suspende ahora, 
como medio de p o s i b i l i t a r  que s e  solucionen una s e r i e  de problemas 

suscitados a raiz de que personas mayores de r--4 edad estbn en con- 

diciones de adoptar  legitimamente. 
Por otra p a r t e ,  e l  r e q u i s i t o  de l a  edad se ha suspendido en 

var ias  ocasiones, Incluso l a  misma l e y  que l e g i s l ó  sobre legikimación 
a d o ~ t i v a  l o  suspendió durante un tiempo en un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o ,  

Esta nueva suspensi6n ha s i d o  propuesta por l o s  Jueces de M 

$- 
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r e s  de Santiago y cuenta con l a  aprobaci6n de l  Ministerio de J u s t i c i a .  

La Comisibn Legislat iva Segunda, teniendo presente que des- 

pués de c a s i  ve in te  años desde l a  dictación de l a  l ey  e s t a  exigencia 
de l a  edad máxima no s e  ha hecho apl icable  en l a  prác t ica ,  estima 
que seria conveniente modificar l a  l ey  y es tablecer  una norma per- 
manente f i jando una edad superior como rn6ximo. Por e l l o  sugiere que 
se  extienda has ta  l o s  70 años, y considera que en todo caso e l  Minis- 
t e r i o  de J u s t i c i a  es tudie  una enmienda para estos efectos. 

D e  todos modos, como he dicho, propone suspender e l  r e q u i s i t o  
mencionado has ta  e l  31 de diciembre de 1978. 

E l  sefior ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, observa que 

l a  Segunda ~ o m i s i b n  aumenta primero l a  edad a se ten ta  años y en se- 
guida vuelve a suspender l a  aplicación d e l  requis i to ,  E n  cambio, e l  

Ministerio propone algo mss senci l lo :  finicamente l a  suspensi6n. En 
buenas cuentas, en e s t a  forma s e  podrd adoptar hasta  con cfen años 

de edad, pero como bien dice  l a  Comisión, e l  Ministerio de J u s t i c i a  
debe buscar una fórmula para resolver  e l  problema en de f in i t iva ,  para 
no e s t a r  cada c i e r t o  tiempo legislando a f i n  de suspender la aplica- 

ci6n de l a  norma. 
~ i .  señor COMANDANTE CWEZ (RELATOR) expresa que l a  ~omis i6n  

juzgó que se ten ta  años es una edad en que una persona puede e s t a r  
en condiciones de preocuparse d e l  adoptado legftimamente, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, manifiesta 
que hay dos cosas: se f i j a n  70 aAos como nueva edad máxima y luego 

se  suspende e l  r e q u i s i t o  de l a  edad has ta  e l  31  de diciembre de 1978, 

de manera que durante un año y tan to  no habrá l í m i t e  de edad para 
adoptar, En e s t a s  condiciones, podrá adoptar una persona de cien 

año. Dfce que se pueden or ig inar  problemas, 
E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, consulta s i  

se soluciona e l  problema con el  a r t í c u l o  finico, o sea,  Únicamente 
con l a  suspensión. 

E l  seíior COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) sefiala que s e  trata de 

resolver algunos problemas que se han creado. 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d ice  que 

seguramente algunas personas t ienen niños que no han podido adoptar 
legftimamente por cuesti6n de l a  edad. 

-- Se hace presente que l o  fundamental es l a  sugerencia d e l  

Ministerio de J u s t i c i a ,  en e l  sentido de a tacar  los  problemas de 
las legitimaciones adoptivas no ~ 6 1 0  elevando a 70 afios l a  edad m$- 
xima, s ino  suspendiendo hasta  e l  31  de diciembre de 1978 e l  requis i -  
t o  sefialado, En ese  sentido,  e l  proyecto cumple e l  objet ivo 
persigue, 
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E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, anota que 

cumple para normalizar l o s  ~ e s p u g s  e l  Minis ter io  de Jus- 

t i c i a  deberá e s tud ia r  una fórmula 

-- Se aprueba e l  proyecto 

6,- PROYECTO DE DECRETO LEY MODIFICATORIO DEL DOLO N Q  680, QUE ESTA- 

BLECIO EL "DIA DEL PROFESORt' 

E l  sefior COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) manifiesta que hay una 

proposición de  l a  comisidn en e l  sen t ido  de modificar definitivamen- 

t e  l o s  dos a r t i c u l o s  que t i e n e  l a  l e y  16,662, en t ra r  de l l e n o  a so- 

lucionar e l  problema en e l  origen m i s m o ,  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, observa 

que se deroga l a  ley. 

E l  señor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) agrega que cuando l a  
comisión ana l izó  e l  proyecto, vio que l o s  dos a r t í c u l o s  de la  l e y  

estaban mal redactados,  Entonces, propuso una redacción, y eso es 

l o  que se somete a l a  consideración de l a  Honorable Junta, 
E l  sefior ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta 

cómo quedó e l  a r t i c u l o  2Q d e l  proyecto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION seña la  que quedó igual .  

E l  sefíor GENERAL BERDICHEWSKY, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA, 

dice tener  una inquietud,  Afirma que debe averiguarse bien l o  re- 
f e ren te  a esta fecha,porque octubre  es e l  mes de l a  revoiuci6n r o j a ,  

e l  25 corresponde a l a  revoiucidn de Ke~ensky, y seria lamentable 

que co inc id i e ra  alguna de estas fechas  con e l  D i a  d e l  Profesor,  

-- Se produce un intercambio de ideas.  

-- Se deja en c l a r o  que se e l i g i ó  e l  16 de octubre,  porque 

e l  Colegio de Pcofesores fue  dia por este Gobierno, 

-- Se aprueba e l  proyecto. 

7.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORMAS SOBRE ADQUISICION, 

ADMINISTRACION Y DISPOSICIONZDE BIENES DEL ESTADO 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expl ica  que hay dos tex tos :  

el A y e l  B; que básicamente se guia rá  por este bltimo, que es e l  

que f inalmente propuso l a  Comisi6n después de las observaciones que 

se l e  h ic ie ron ,  y se ir& r e f i r i e n d o  a l  A con e l  ob je to  de que se pue- 

da comprender e l  alcance de l a  norma, Hay una observación, por e - 

& 
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plo, de  l a  Comisibn Uno que inc ide  en su deseo de  que e s t a  l e y  no 
s e  apl ique a l a s  empresas d e l  Estado que t ienen personalidad ju r i -  

dica propia, 
El sefior ALMIRANTE MERiNO, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que en e l  a r t s c u l o  1Q hubo una discrepancia  y se hizo e l  B, pero 6s- 
t e  l l eg6  l a  semana pasada y son c a s i  c i en  a r t i c u l o s ,  de l o s  cuales  

e l  80, e l  87, e l  92 y e l  94 son incons t i tuc iona les ,  
E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expresa que su exposicibn 

no s e r 5  muy breve, porque e l  problema e s  muy complejo e inc ide  en 
una l ey  que r e v i s t e  ex t raord inar ia  trascendencia. 

En e s t e  momento es tan  r ig iendo en materia de  bienes nacio- 
nales va r io s  t ex tos  legales :  p a r t e  de l a  Ley de l a  ~ o n t r a l o r i a ,  
trozos de l a  Ley del Consejo de Defensa d e l  Estado, e l  decreto  l e y  

574, con 429 a r t i c u l o s  diseminados a l o  l a rgo  y a l o  ancho de  su 
geografia y que no es s ino  una recopi lación de d i s t i n t a s  leyes. Por 

ejemplo, en e s e  decreto  l e y  ex i s t en  normas sobre arrendamiento en 
d i s t i n t a s  zonas y regiones d e l  pafs,  

Ahora, una de l a s  grandes v i r tudes  de l a  Junta de Gobierno 
desde e l  punto de v i s t a  l ega l ,  es haber expresado su  prop6sito de 

un i f i ca r  l a  l eg i s l ac ión ,  de r e a l i z a r  una labor  que nunca se hizo 
antes,  sa lvo en un primer periodo, cuando l a  ~ e p d b l i c a  empieza a 
adquir i r  independencia jur id ica .  ~ n t o n c e s  aparecen l o s  primeros cb- 
digos. Paralelamente a l a  independencia p o l f t i c a  que se logra  en 
los  campos de b a t a l l a ,  hay una b a t a l l a  permanente durante todo e l  

s ig lo  pasado por conseguir l a  independencia jur íd ica .  AS%, aparecen 
e l  código C i v i l ,  e l  código de Comercio, e l  Código Penal, e l  código 

de Procedimiento Penal y e l  código de Procedimiento C iv i l ,  E s t e  

proceso va disminuyendo en forma paula t ina  y cada vez mds no to r i a  
en e s t e  s i g l o ,  y por o t r a  pa r t e  va invadiendo a l  pa i s  ese  afán de 
l a  discusibn p o l i t i c a ,  l a  acción del p o l f t i c o ,  quedando a un lado 
toda e s t a  renovación de l a s  e s t ruc tu ra s  j u r fd i cas ,  que son l a  base 
fundamental d e l  proceso v i t a l  de una nacibn, Esto es l o  que ha to- 
mado sobre sus  hombros l a  Junta  de Gobierno y ha r e sue l to  e fec tuar  
un t r aba jo  que debió hacerse hace cuarenta aaos. 

E l  proyecto en es tudio  t i e n e  e l  méri to de ma te r i a l i za r  dicho 
propósito de l a  Junta  de Gobierno. E s  d e c i r ,  un t ex to  que t i e n e  429 

a r t i cu los ,  más l a s  normas correspondientes de l a  Ley d e l  Consejo de 

Defensa d e l  Estado y las  normas contenidas en l a  Ley de l a  Contralo- 

ria, s e  reducen a un so lo  cuerpo con 99 a r t í c u l o s  permanentes y a l -  
gunos t r a n s i t o r i o s ,  

U n  poco a l  margen d e l  t e x t o  mismo, que se ver& m a s  adelante ,  
cabe des tacar  las innovaciones pr inc ipa les  d e l  proyecto, 

Dentro d e l  propdsito unif icador  que señala  e l  Pres idente  

4 
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l a  ~ e p d b l i c a  en su  mensaje, y que enuncia diciendo que " l a  idea  cen- 
t r a l  e s  contar  con una l eg i s l ac ión  moderna r e f e r e n t e  a l a  administra- 
ci6n de los bienes d e l  Estadow, se propone un proyecto que consta 
de c inco Ti tu los ,  E l  ~ i t u l o  Primero, Disposiciones Generales,  va 
de l  a r t i c u l o  1 a l  25; e l  ~ i t u l o  Segundo, ~ d q u i s i c i 6 n  de Bienes d e l  
Estado, abarca d e l  a r t%culo  26 a l  54; e l  T í t u l o  Tercero, Administra- 
ci6n de Bienes d e l  Estado, comprende d e l  a r t i c u l o  55 a l  82; e l  T i t u l o  
Cuarto, ~ i s p o s i c i 6 n  de Bienes d e l  Estado, incluye l o s  articulas 83 

a 98; y un ~ i t u l o  F ina l ,  sobre derogación, que es e l  a r t i c u l o  99, 
más cua t ro  disposic iones  t r a n s i t o r i a s  que t i enen  por ob je to  enlazar  
e l  presente  con e l  f u t u r o  que surge de  este proyecto de ley. 

Las ideas  cen t r a l e s  de e s t o s  cinco T i tu los  son l a s  s igu ien te s ,  

En primer lugar ,  se entrega a l  pa l s  una l e y  que r i g e  toda 
l a  adquisición,  administración y disposic i6n de l o s  bienes f i s c a l e s ,  

que corresponde a l  Pres idente  de l a  ~epf ib l i ca ,  ~ a b f a  l a  suposici6n 
de que e s t e  proyecto i b a  a r a d i c a r  en e l  Pres idente  l a  administra- 
ci6n no só lo  de  l o s  bienes f i s c a l e s ,  s ino  t a m b i h  de l o s  bienes de  
l a s  empresas d e l  Estado con patrimonio propio, pero e s t o  quedó en- 

teramente c l a r o  despugs de algunas observaciones de l a  comisi6n Uno 
que fueron acogidas por l a  comisión T r e s ,  En consecuencia, hay ya 
una primera idea  muy c l a ra :  l a  adquis ic ión,  administración y dispo- 
s ic ión  de  l o s  bienes f i s c a l e s  t i enen  una norma comdn, con dos d i s -  
t inciones:  una, l a  de l o s  bienes municipales, que van a t ener  un 
e s t a tu to  propio, mixto, y o t r a ,  l a  de l o s  bienes de l a s  Fuerzas A r -  

madas y Carabineros, l o s  que quedardn marginados de e s t e  t ex to ,  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, seña la  

que vienen ~ j é r c i t o ,  Marina, ~ v i a c i 6 n  y Carabineros, y pregunta s i  

también e s t á  Invest igaciones,  
E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION puntualiza que no, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, sos t i ene  

que Invest igaciones también t i e n e  c u a r t e l e s  propios ahora, 
E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION espec i f ica  que l a  r e l a -  

ción a n t e r i o r  no a f e c t a  a l  decreto  l ey  que r i g e  l a  adquisicibn de  
bienes por las Fuerzas Armadas y Carabineros de Chile,  No s e  mencio. 
na a Invest igaciones,  

E l  seAor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, afirma que 
es una l e y  solamente para l a s  Fuerzas Armadas y Carabineros, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION r a t i f i c a  l o  an t e r io r .  

Expone que e s t o  corresponde a una observación que h izo  l a  
  se sor fa ~ u r f d i c a  de l a  Presidencia,  ~ d v i r t i 6  e l  Asesor Ju r id i co  
de l  sefior Pres idente  que e l  t ex to  pr imit ivo no hacia  una d i s t i n -  
ci6n c l a r a  respecto  de l o s  bienes muebles en materia de admin 
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t rac ión y enajenacibn por l a s  Fuerzas Armadas y Carabineros y propu- 

so de j a r  constancia aqui  de que quedarían excluidas de l a  derogación 

l a s  normas sobre adquisicibn,  administración y disposicibn de toda 
c l a se  de bienes por dichas Ins t i tuc iones .  Esta  observación f u e  aco- 
gida en e l  es tud io  que se h9zo y f i g u r a  en e l  tex to ,  

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, expresa 
que t a l  vez s e r i a  conveniente i n c l u i r  a Invest igaciones.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, seña la  que 

es de toda conveniencia, ya que por ser un s e r v i c i o  que depende d e l  
mismo Minis ter io  que l a s  o t r a s  In s t i t uc iones ,  s e r i a  lbgico que estu-  
v ie ra  sometido a l  mismo &gimen. Agrega que eso es l o  que correspon- 

de, de acuerdo con su  propia legis lación.  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTZ DE LA JUNTA, comparte 

e l  predicamento y añade que tambi&n t i e n e  presupuesto y e s t a t u t o  pro- 
pios. Por eso, c r e e  que Invest igaciones debe f i g u r a r  junto a l a s  

o t r a s  In s t i t uc iones ,  
E l  sefior ASESOR JURIDICO DE LA PRESIDENCIA expl ica  que e l  tex- 

t o  pr imit ivo proponía derogar,  es d e c i r ,  mantener el  decreto  ley  1 . 1 1 4  

y, por ende, quedaban derogadas una enormidad de disposiciones r e l a -  
cionadas ya sea con l a s  adquisiciones o enajenaciones d e  las Fuerzas 
Armadas y Carabineros y fundamentalmente con l a s  primeras, v a l e  de- 
c i r ,  l a  l e y  7,144, l a  l e y  7,200, l a  l e y  17.105, que se vincula  con 
un p r inc ip io  de dominio que tendr ían l a s  Fuerzas Armadas sobre deter-  

minados c u a r t e l e s ,  e l  propio D,L, 1,114, e t c ,  Entonces, observé que 
l a s  Fuerzas Armadas consti tuyen un grupo tan  propio y propuse some- 

t e r  a consideración de l a  Junta  de Gobierno l a  idea  de d e j a r l a s  ex- 
ceptuadas de e s t a  nueva leg is lac i6n .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, pregunta s i  

habria a l g h  problema en r e f e r i r s e  a l a s  Fuerzas Armadas y Fuerzas 
de Orden y Seguridad, 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA PRESIDENCIA apunta que ninguno, 
-- Se hace presente que l a  r e f e renc ia  podria s e r  a l a s  I n s t i -  

tuciones de l a  Defensa Nacional, para i n c l u i r  a Invest igaciones,  
E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, manif ies ta  

que no e s t s  e l  deporte n i  reclutamiento. Por eso, habrla que d e c i r  
Fuerzas Armadas y Fuerzas de Orden y Seguridad, y e n t r e  e s t a s  d i t imas  
quedarian Carabineros e Invest igaciones de Chile,  

Sost iene que de e s t a  manera queda todo un paquete y s e  sos la-  
ya e l  problema de que despues haya que d i c t a r  un nuevo decreto  ley.  

D i c e  que una fbrmula que tendr fa  e fec tos  s imi la res  s e r i a  in-  

dividualizar  a cada in s t i t uc ibn :  ~ j é r c i t o ,  Marina, ~ v i a c i ó n ,  
neros e Investigaciones. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que a l  re-  

dactar  es to  se mantuvieron e l  c r i t e r i o  y l as  d isposic iones ex is ten tes  sobre 

l o s  Comités de Adquisiciones, Enajenaciones, etcétera,  de l a s  Fuerzas Arma- 

das y Carabineros, y l a  l e g i s l a c i ó n  que hay, tan to  l a  l e y  7.2.00 como l a  No 

:7.144, que establecen l o s  procedimientos para a d q u i r i r ,  vender o disponer de 

l o s  bienes. Agrega que, s i n  embargo, Invest igaciones se regía por l a s  d ispo - 
sic iones generales de l a  D i recc ión  de Aprovisionamiento de l  Estado, de modo 

que habría que d i c t a r  una l e y  especí f ica,  o establecer  que lnvest igaciones 

también en t ra  dentro de l a s  d isposic iones de la leyes que mencionó, l o  que 

no se desea. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d i ce  concordar 

con e l  señor Almirante, pero estima conveniente d e j a r l o  ab ie r to .  Hace pre- 

sente que lnvest igaciones ya es tá  comprando mate r ia l  propio, por  ejemplo, 

elementos de radio. En cuanto a l o s  armamentos, declara que t ienen que comL 

p r a r l o s  por  intermedio del  E j é r c i t o .  S in  embargo, añade, ya se quieren sa- 

l i r  de Aprovisionamiento, porque se l e s  crean problemas. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, declara que se o r i  

ginan una s e r i e  de problemas derivados de hacer l a s  adquis ic iones mediante 

Aprovisionamiento del  Estado, l os  que se han presentado en Carabineros, por 

ejemplo, cuando debe a d q u i r i r s e  una r a d i o  o un aparato, operación que requie 

r e  c i e r t a s  reservas. No obstante, todo e l  personal de Aprovisionamiento se 

entera de estas operaciones e, incluso, se pub l ican en l a  prensa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, co inc ide  en que 

hay mater ias de ca rác te r  reservado, pero destaca que para ese t i p o  de opera- 

ciones deber7a haber una l e g i s l a c i ó n  especí f i ca .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, estima que l a  

leg  i S l a c  iÓn pe r t i nen te  debería despacharse 1 uego, porque ya se es tá  t raba jan  - 
do en e l  asunto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON acota que e l  o t r o  problema es 

mucho más breve, debido a l o  s igu iente :  se está t ra tando e l  a r t í c u l o  29 y es 

t a  norma señala que se derogan orgánicamente todas las  d isposic iones sobre 

bienes nacionales f i sca les ,  pero puntua l iza  que no se derogan l a s  normas so- 

bre Fuerzas Armadas y Carabineros. S i  a es to  se agrega Invest igaciones, tam - 
poco quedan derogadas l a s  normas que ex i s ten  en es te  momento respecto de ese 

Serv ic io.  Por l o  tanto,  en su op in ión  e l  problema es muy pequeño. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, e n f a t i z a  que, en 

l a  actual idad,  lnvest igaciones no t i e n e  normas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON d i c e  que, hasta 

.en rea l i dad  no t i e n e  normas y por  eso n i  favorece n i  per judica.  
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, prec isa  que en 

l a  ac tua l idad favorece y s i  acaso e l l o s  quieren a r r e g l a r  su l e y  no van a t e  - 
ner problemas de tener que mod i f i ca r  o t r a  vez l a  l eg i s lac ión .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que, en- 

tonces, se r ía  conveniente una d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a  que determinara que 

para lnvest igaciones y Carabineros se d i c t a r á  l a  l e g i s l a c i ó n  correspondien- 

t e  a f i n  de atenerse a l o s  procedimientos que usan l a s  Fuerzas Armadas, l o  

que se r e a l i z a r í a  dentro de un lapso determinado. 

A j u i c i o  del  señor RELATOR DE LA FACH, bastar ía  que en l a s  dispo- 

s ic iones orgánicas de lnvest igaciones se consignara, y r i g e  completamente 

l a  ley. 

--Se hace presente que, en ese caso, por  l o  menos habría que cam- 

b i a r  1 a redacción ac tua l  y, entonces, habría que bo r ra r  "vigentes". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, puntua l iza  que 

l o  v igente  para lnvest igaciones son l a s  d isposic iones de l a  D i recc ión  de 

Aprovisionamiento de l  Estado. 

--Se acuerda i n c l u i r  a Invest igaciones. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION prosigue l a  exposiciÓn del  p r o  

yec to  en l a  s igu ien te  forma. 

La segunda idea de l a  i n i c i a t i v a  es en t regar le  a l  M i n i s t e r i o  de 

T ie r ras  y Colonización l a  tarea de formar un c a t a s t r o  nacional de l o s  b i e  - 
nes raíces del  Estado y de l a s  ent idades del  Estado, a s í  como e l  r e g i s t r o  

c l a s i f i c a d o  de t a l e s  bienes, l o  que se consigna en e l  a r t í c u l o  3". 

La te rce ra  idea cons is te  en entregar a l a  Dirección de T ie r ras  del  

M i n i s t e r i o  respect ivo  l a  tarea de preocuparse de mantener e l  e q u i l i b r i o  eco- 

l óg i co  del  país, l o  que se inc luye en l o s  a r t í c u l o s  15, 16 y 21. 

La idea s igu ien te  es ent regar les  a l os  inspectores de bienes nac id  - 
nales l a  ca l i dad  de m i n i s t r o s  de f e  en l a s  actuaciones que real icen,  ca l i dad  

que es indispensable dar les.  

Luego, l a  qu in ta  idea se r e f i e r e  a dar a l  D i r e c t o r  de T ie r ras  l a  r e  - 
presentación del F isco en e l  saneamiento de los  t í t u l o s  de dominio de los  

bienes raíces f i sca les ,  norma que no e x i s t e  y por  eso es necesaria. 

La sexta idea inc ide  en una preocupación permanente de l a  Junta de 

Gobierno cual  es l a  de es tab lecer  delegaciones de facul tades de n i v e l  c e n t r a l  

a regional ,  delegaciones sobre l a s  que ha i n s i s t i d o  mucho l a  Excma. Junta. 

E l  l as  se establecen en forma genérica en e l  proyecto, l o  que es una gran ven- 

t a j a  y que, respecto del M in i s te r io ,  representa ya reso lver  un problema O - 
do un sector.  
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En respuesta a l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, 

acerca de s i  CONARA v i o  e l  proyecto en debate, e l  señor MINISTRO DE TIE - 
RRAS Y COLONIZACION man i f i es ta  que en su oportunidad l a  i n i c i a t i v a  fue pre  - 
sentada a t ravés de e l l a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON continúa su exposición: 

Luego, vienen todas l a s  normas que he señalado, especiales, so- 

bre bienes raíces. 

Ahora, en mater ia de adqu is ic ión  de bienes f i sca les ,  hay l o s  s i  - 
guientes nuevos conceptos: 

Se crea una nueva forma de a d q u i r i r  bienes para e l  Estado res - 
pecto de l o s  que, como consecuencia de obras ejecutadas por  e l  Estado, que - 
dan permanentemente en descubier to de l  agua. Es un nuevo modo de a d q u i r i r .  

Eso no estaba en l a  ac tua l  l eg i s lac ión .  

Se entrega a l  D i r e c t o r  de T i e r r a s  l a  representación del  F isco pa - 
ra p e d i r  l a  r e s t i t u c i ó n  de l o s  bienes f i sca les ,  cosa que era indispensable. 

Se c e n t r a l i z a n  en e l  M i n i s t e r i o  actuaciones que o t r a s  leyes en - 
tregaban antes a l a  Cont ra lo r ía  y a l  Consejo de Defensa del  Estado. 

Se e l im inan t rámi tes  t a l e s  como, por  ejemplo, que e l  M i n i s t e r i o  

deba r e m i t i r  a l a  Cont ra lo r ía  copia de l a s  e s c r i t u r a s  de donación, procedi - 
miento que era  absolutamente innecesario y burocrát ico.  

Se refunden en una sola d i spos ic ión  general l a s  normas sobre ex- 

propiaciones a l  señalar que se declara de u t i l i d a d  pÚblica,y au to r i za  a l  

Presidente para expropiar  a t ravés de l  M i n i s t e r i o  todos l o s  bienes urbanos 

inmuebles cuando a s í  l o  aconsejen l a s  necesidades indispensables para l a  

i ns ta lac ión  y funcionamiento del  organismo cen t ra l .  La indemnización se 

va a r e g i r  por l a s  normas del  Acta Const i tuc iona l  No 3. 

Se aumenta e l  galardón,  es d e c i r  e l  premio que rec ibe  l a  persona 

que denuncia un b ien  f i s c a l ,  del  20 a l  30%, a f i n  de i ncen t i va r  es te  t i p o  

de denuncias e incrementar e l  tesoro públ ico. 

Se da p a r t i c i p a c i ó n  a l a  D i recc ión  en l a  t rami tac ión  de las  pose- 

siones e f e c t i v a s  de l a s  herencias defer idas a l  Fisco, cosa que t i e n e  gran 

u t i l i d a d  en cuanto a herencias que no t ienen herederos testamentarios y, en 

consecuencia, e l  heredero es el Fisco. Por eso, es indispensable que e l  D i  - 
rector  tenga facultades para representar a l  Fisco en estas tareas. 

En mater ia de admin is t rac ión  de bienes de l  Estado se dan l a s  s i -  

guientes nuevas ideas: se declaran en forma s is temát ica  l a s  dest inaciones y 

concesiones; se ac tua l i zan  e implementan l a s  normas concernientes a afecta- 

ciones y desafectaciones; se uniforma l a  l e g i s l a c i ó n  sobre arrendamiento de 



REPUBLICA D E  C H I L E  
JUNTA DE GOBIERNO - 

a l  arrendamiento; prohíbe l o s  arrendamientos de expropiados por  e l  M in i s te -  

r i o  con f i n e s  i n s t  i tuc  ionales,-en c i rcunstanc ias  de que ahora hay p r á c t i c a -  

mente una l e y  de arr iendos cas i  por  regións,lo que representa, i n d i s c u t i b l e  - 
mente, un avance en l a  unidad l e g i s l a t i v a .  

En e l  aspecto de d i spos ic ión  de bienes de l  Estado se cont ienen 

las  s igu ientes  ideas nuevas: 

Por reg la  general, l os  bienes f i s c a l e s  só lo  pueden enajenarse a 

t í t u l o  oneroso. Hasta es te  momento, se puede enajenar a t í t u l o  g r a t u i t o ,  

l o  que puede dar lugar  --e, indudablemente, d i o  lugar  en e l  pasado-- a 

una s e r i e  de abusos. De acuerdo a l  proyecto, l a  reg la  es que l o s  bienes 

f i s c a l e s  só lo  pueden enajenarse a t í t u l o  oneroso; e l  p r e c i o  de venta no pue - 
de ser  i n f e r i o r  a l  v a l o r  comercial, o t r a  l i m i t a n t e  en resguardo de los  dere - 
chos del  Estado; l o s  bienes raíces f i s c a l e s  adquir idos se pueden pagar me- 

d ian te  préstamos de asociaciones de ahorro y préstamo cuando sean dest ina - 
dos a l a  habi tac ión.  Ahora, excepcionalmente, se autor izan l a s  transferen- 

c i a s  g r a t u i t a s  siempre que sea a i n s t i t u c i o n e s  de l  Estado o personas j u r í d i  

cas que no persigan f i n e s  de lucro, y ,  más excepcionalmente todavía, a c h i  - 
lenos que por  sus antecedentes socio-económicos o por  planes de d e s a r r o l l o  

nacional, a s í  aparezca j u s t i f i c a d a  l a  necesidad de hacerlo. En estos casos 

excepcionales que he señalado, l o s  inmuebles t rans fe r idos  a t í t u l o  g r a t u i t o  

no pueden enajenarse durante c inco  años, con l o  que se e v i t a  un p o s t e r i o r  

abuso que pudiera hacerse. 

Se derogan orgánicamente l a  l e g i s l a c i ó n  vigente, salvo, como ha- 

bíamos dicho, en l o  r e l a t i v o  a l a s  Fuerzas Armadas y Carabineros, y ahora a 

Invest igaciones por  l o  que se ha indicado. 

Luego, se cont ienen d isposic iones sobre e l  período de t rans ic ión ,  

que son l a s  cua t ro  normas f i na les  que están en e l  proyecto. 

Ahora, ¿cuál fue  l a  t rami tac ión  l e g i s l a t i v a  de l a  i n i c i a t i v a ?  Le 

correspondió a l a  Comisión L e g i s l a t i v a  No 3 in formar la  en d e f i n i t i v a .  La 

Comisión L e g i s l a t i v a  Segunda y l a  Primera formularon d iversas observaciones 

a l  proyecto. 

La Tercera Comis ión  subsanó d iversas observaciones de orden po l  í- 

t i c o  y de orden cons t i t uc iona l  --digo " p o l í t i c o 1 '  en e l  sent ido  de idea, de 

maniobra-- formuladas por  l a  Primera y Segunda Comisiones, e h i z o  un proyec - 
t o  s u s t i t u t i v o .  S in  embargo, a l  es tud ia r  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  l a  Secreta - 
r í a  de Leg is lac ión  pudo a d v e r t i r  que había algunas observaciones de l a s  Co- 

misiones L e g i s l a t i v a s  Primera y Segunda que se habían mantenido. Simultá - 
neamente con eso, a l  hacer l a  Secretar ía de Leg is lac ión  es te  es tud io  que siem - 
pre  realizamos, notó que había algunas observaciones de carác ter  formal. Al  

mismo tiempo, l a  Asesoría J u r í d i c a  Presidencia l  p lanteó o t r a s  observac' v. 
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Hice presente a l  señor Asesor J u r í d i c o  de l a  Tercera Comisión Le- 

g i s l a t i v a  l a s  observaciones que habían subs is t i do  y l a s  eventuales so luc io-  

nes que se l e s  podían dar. Dicho organismo l e g i s l a t i v o  se reun ió  en pleno, 

habló con e l  señor M i n i s t r o  de T ie r ras  y, en d e f i n i t i v a ,  subsanaron todos 

los  problemas que había pendientes sa lvo  uno, que l o  señalaré más adelante. 

Para e l  e f e c t o  de l a  h i s t o r i a  de l a  ley, porque ya no e x i s t e n  las  

observaciones cons t i t uc iona les  y p o l í t i c a s  que había ya que l a  Tercera Comi - 
sión l a s  subsanó todas, salvo l a  que voy a indicar ,  rep i to ,  só lo  para l a  

h i s t o r i a  de l a  l e y  a cont inuación señalaré cuáles eran l a s  observaciones 

que había y que fueron resuel tas.  

Por ejemplo, en e l  a r t í c u l o  1"  l a  Comisión Primera est imó v i t a l  su - 
pr im i  r l a  palabra "exclusivamente" que estaba en e l  segundo inc iso,  y agregar 

que todas éstas eran s i n  p e r j u i c i o  de l a s  facul tades que l e  corresponden a 

l a  Cont ra lo r ía  General de l a  República, modi f i cac ión  que acogió l a  Tercera 

Comisión L e g i s l a t i v a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Porque s i  b ien  e l  

M i n i s t e r i o  de T i e r r a s  e ra  e l  único que podía r e a l i z a r  esas adquisiciones, no 

podía quedar as í .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON sigue exponiendo e l  proyecto de 

l a  s igu ien te  manera: 

Luego, en e l  a r t í c u l o  10, i n c i s o  f i n a l ,  l a  Secretar ía de Leg is la  - 
c ión  propuso cambiar "ocupación" por  "posesión", ya que es un término más 

j u r í d i c o .  La Comisión III aceptó e l  reemplazo señalado. 

Después, en cuanto a l  a r t í c u l o  13, t r a t a  sobre l a  s igu ien te  mate - 
r i a :  d i c e  r e l a c i ó n  con e l  derecho que e l  Estado qu iere  darle, o l a  ob l i ga  -- 
c ión  que qu iere  imponerles a l o s  p rop ie ta r fos  de t i e r r a s  co l indantes  con p l a  - 
yas de mares, r í o s  o lagos para f a c i  1 i t a r  gratu i tamente e l  acceso a e l  l a s  

con f i n e s  t u r í s t i c o s  o de pesca. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- La pr imera par  - 
t e  de esta norma ya estaba a s í  y venía de l a  l e y  an te r io r .  Era exactamente 

igual .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ahora bien, en e l  i n c i s o  se - 
gundo se l e  otorga a l  p r o p i e t a r i o  una f a c u l t a d  de reclamar ante  e l  t r i b u n a l  

por l a  d i spos ic ión  que se tome, pero no se leg is laba sobre l a  t ram i tac ión  

misma del  recurso. Por eso l a  Secretar ía de Leg is lac ión  propuso que toda r e  - 
clamación ante l os  t r i buna les  o r d i n a r i o s  de j u s t i c i a  pudiera hacerse dentro 

del p lazo de d iez  días contados desde l a  n o t i f i c a c i ó n  de l a  reso luc ión  por  

l a  Dirección. Esto, con e l  ob je to  de d a r l e  p lazo y amarrar a l  

e te rn i za r  e l  j u i c i o .  La observación fue  acogida por  l a  I I  I Comisión. 
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Respecto de la parte final del inciso segundo del artículo 18, la 

Primera y la Segunda Comisión observaron su constitucionalidad, porque per- 

mitía pedir directamente al funcionario administrativo el auxil io de la  fue^ 
za pública, sin la intervención de los tribunales, lo que objetaron ambas Co - 
misiones y que había sido observado por la Contraloría en su oportunidad. La 

Tercera Comisión Legislativa acogió esta observación y aceptó el texto sus - 
tutituvo que habíamos recomendado, de tal manera que también está superada 

la observación y el tribunal va a poder intervenir. 

La Primera Comisión Legislativa hizo una observación de gran inte- 

rés en el artículo 20 del proyecto: tratándose de demoliciones de edificios 

o construcciones fiscales, estimó necesario que se obrara de acuerdo con la 

Ley u Ordenanza General de Construcciones y Urbanización, para que funciona- 

ra el sistema. Se representó esta situación a la Comisión I I I  y también la 

aceptó. Luego, también está obviado el problema de dicha norma. 

En el artículo 21 se había deslinado un error de máquina: se repe- 

tía la expresión "parques forestales", dando la impresión de que hubiera una 

especie de organismo sobre parques forestales. Estaba de más. La I I I  Comi- 

sión estuvo de acuerdo en eliminar la expresión citada, con lo que también 

quedó resuel ta 1 a observac ión . 
En el artículo 24 faltaba, también por razones de dactilografía, 

la palabra "destinados", término que aceptó incluir la Comisión Tercera, lo 

que resolvió la observación correspondiente. 

El inciso cuarto del artículo 24 consignaba lo siguiente: "Los bie - 
nes muebles utilizables que se ... deberán ponerse a disposición de la Direc 
ción sugiriendo...". En lo atinente a la Última palabra, parecía mejor dar- 

le más flexibil ¡dad y, por eso, colocarle: "pudiendo sugerir" a fin de que, 

si no hubiera sugerencia, pudiera operar el Ministerio sin problema. La ob - 
servación también la acogió la I I I  Comisión y, por lo tanto, se solucionó. 

En cuanto a la parte final de esta misma disposición, tal como es- 

taba redactada,se les planteó tanto a las Comisiones I  I  y I I I  como a la Con- 

traloría General de la Repúbl ica una observación de mucho peso. Esta norma, 

como estaba redactada, atenta contra el No 3 del artículo 44 de la Constitu- 
ción Política del Estado porque deja sueltas disposiciones relativas a adqui - 
sición, administración y disposición de bienes muebles, en circunstancias de 

que eso debía ser materia de ley. 

Para superar el problema se propuso a la Comisión Legislativa Ter- 

cera un texto que estableciera lo siguiente: "El Reglamento señalará las de- 

más modalidades y procedimientos en la adquisición y admZhistración de bie - 
nes muebles y fijará las normas conforme a las cuales se deberán enajenar di - 
chos bienes de acuerdo a lo dispuesto en los incisos precedentes". 

queda amarrada la norma al texto constitucional, 
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La 1 1 1  Comisión aceptó l a  ind icac ión y se superó e l  problema. 

Después, en e l  a r t í c u l o  26, ustedes ven que en e l  nuevo t e x t o  no 

hay un i n c i s o  segundo. E x i s t í a  uno que o b j e t ó  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  I 

porque ah í  se decía que estas normas sobre adquis ic iones que da e l  proyec- 

t o  en debate prevalecerán sobre toda norma de o t r o  t e x t o  legal ,  l o  que ha- 

c í a  que, de contrabando, apareciera metiéndose en leyes de i n s t i t u c i o n e s  

que no se quería i n c l u i r .  Se representó esa observación a l a  Comisión In- 

formante y también l a  aceptó, de modo que se r e s o l v i ó  e l  problema e l i m i n á n  

dose e l  inc iso .  

En e l  i n c i s o  segundo de l  a r t í c u l o  28, segundo renglón: "El juez 

que deba conocer del  correspondiente j u i c i o  queda facu l  tado para reduci  r.. .", 
era conven i en t e  agrega r "p rudenc i a 1 mente" pa ra  no ama r r a  r f r íamente a 1 t r - i 
bunal. Se s u g i r i ó  es to  a l a  Tercera Comisión, l a  que l o  acogió y, con e l l o ,  

se superó e l  problema. 

En e l  a r t í c u l o  29 só lo  había problemas de u t i l i z a c i ó n  de expresio - 
nes. Se hablaba de "borrador" en e l  i n c i s o  segundo y también de "bondad", 

en c i rcunstanc ias  de que debe dec i rse  "proyecto" en vez del pr imer término 

e " idonei dad" en 1 ugar del  segundo, que son términos j u r í d  icos. Una vez más 

l a  Comisión Tercera accedió a l a  cor recc ión y se remedió e l  problema plantea - 
do. 

Respecto del  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  41, l a  Asesoría Ju r íd i ca  

del señor Presidente formuló una observación de fondo que d i ce  re lac ión  con 

e l  hecho de que l l e g ó  a l as  Comisiones Leg is la t i vas  e l  proyecto de decreto 

l e y  concerniente a l  pago de la; indemnizaciones por  expropiaciones, en cuyo 

texto, a s í  como en e l  del Acta Const i tuc ional ,  se determina que l a  expropia - 
c ión  se puede pagar en p a r t e  a l  contado, en dinero, y en p a r t e  en un p lazo 

que pueden ser  cinco, d iez  o quince años, en tan to  que con e l  proyecto en 

debate se estaba forzando a pagar a l  contado, l o  que era  una inconsecuencia 

con e l  t e x t o  cons t i t uc iona l  y con l a  i n i c i a t i v a  que acaba de mandar S. E. e l  

Presidente de l a  República a l a  Secretar ía de Legis lac ión.  Tan pronto  como 

se h i z o  presente a l a  Comisión L e g i s l a t i v a  I I I  esta c i rcunstanc ia  y se l e  ad - 
v i r t i ó  e l  t e x t o  del  Mensaje Presidencia l ,  e l l a  aceptó e l i m i n a r  l a s  expresio-  

nes: "La indemnización se pagará a l  contado y en d inero  y, en l o  demás, ...'l. 

Con e l l o ,  desapareció e l  problema. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,-,considera con- 

veniente co locar  en es ta  p a r t e  una re ferenc ia  a " las d isposic iones c o n s t i t u  - 
cionales y legales vigentes, o pert inentes", por est imar que, a l o  mejor, 

l as  Actas Const i tuc ionales pueden tener una v ida  muy l imitada, su dur 

puede ser  muy e f  Ímera. 



REPUBLICA DE C H I L E  
JUNTA DE GOBIERNO - S E C R E T O  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION acota que l a s  Actas son t r a n s i -  

t o r i a s  y, a j u i c i o  del  señor ASESOR JURlDlCO DE LA ARMADA, l a  re ferenc ia  se - 
r í a  innecesaria porque siempre l a  l e y  es tá  su je ta  a l o  que preceptúa l a  Con2 

t i  tución. 

En op in ión  del señor SECRETARIO DE LEGISLACION, l a  re ferenc ia  ten  - 
d r í a  una venta ja p o l í t i c a ,  que es l a  s igu iente :  l a  Junta de Gobierno reso l -  

v i ó  e j e r c e r  e l  Poder Const i tuyente y d i c t a r  e l  Acta Const i tuc iona l  No 3 y, 

ahora, es tá  reconociendo públicamente,sin que sea necesario jurídicamente, 

como señala e l  señor Asesor J u r í d i c o  de l a  Armada, que se somete a l  t e x t o  

cons t i t uc iona l ,  l o  que, r e i t e r a ,  es tá  b ien  pol í t icamente.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, consul ta s i  eso 

se puede señalar s i n  amarrarse a l a s  Actas. 

Según e l  parecer de l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION, se puede ha- 

cer; se l og ra  e l  mismo e f e c t o  p o l í t i c o  y se e v i t a  l a  re ferenc ia  a l a s  Actas. 

Ind ica  que é l  se va a preocupar de esto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace presente que, 

respecto del a r t í c u l o  3b, cuyo t e x t o  es e l  s igu iente :  " E l  organismo in te re -  

sado en l a  compra de un b ien  r a í z  deberá ser  autor izado previamente por  e l  

M i n i s t e r i o  del  cual depende y e l  gasto que se o r i g i n e  se imputará a l  í tem 

respect ivo  del  presupuesto del  S e r v i c i o  correspond ¡ente1', se había hecho una 

observación s i m i l a r  a l a  del a r t í c u l o  1" en e l  sent ido  de que se dec lare  que 

l a  d i spos ic ión  no alcanza a l a s  i n s t i t u c i o n e s  de l  sec tor  púb l i co  porque t i e -  

nen personal idad j u r í d i c a  y son separadas de l  Fisco. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION a d v i e r t e  que se es tá  operando 

--de a h í  l a  importancia del  Acta que se es tá  levantando-- sobre l a  base de 

que no toque a esas ins t i t uc iones .  Ante l a  acotación del señor Almirante 

Merino, Miembro de l a  Junta, de que e l  t e x t o  en ninguna pa r te  señala que no 

l a s  alcanza, precisa que, por  ejempb, en e l  a r t í c u l o  99 de l a  i n i c i a t i v a  se 

excluye a l  M i n i s t e r i o  de Defensa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, r e i t e r a  que l o  

importante es que esta d i spos ic ión  no alcance a l a s  i n s t i t u c i o n e s  del  sec tor  

púb l i co  que t ienen personal idad j u r í d i c a  d i s t i n t a  y separada del  Fisco. 

--Se l e  informa que no se consideró, porque e l  Presidente de l a  Re 

púb l i ca  no t i e n e  l a  representación lega l  de esas i n s t i t u c i o n e s  que t ienen 

personal idad j u r í d i c a  d i s t i n t a .  Se agrega que eso f i g u r a  en e l  a r t í c u l o  1" 

y, por l o  tanto, es tá  obviado y se subentiende que no les  es ap l icab le .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA ARMADA ind ica  que l a  observación 

de l  señor Almirante podría obviarse reemplazando e l  término 

resado" por  "Serv ic io  interesado". 
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A su entender, la inquietud del señor Almirante tiene relación 

porque el inciso primero del artículo l o  ya deja más o menos en claro, al 

definirlos, los términos "bienes del 'Estado" y "bienes fiscales", los que, 

de acuerdo con la definición que da el Código Civil, son sinónimos. Preci - 
sa que los bienes cuyo uso no pertenece generalmente a los habitantes se 

llaman bienes del Estado o bienes fiscales. Por lo tanto, la norma que ci - 
ta el señor Alnirante está en relación con el inciso primero del artículo 

1 O, donde al parecer está salvada la observación. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACION juzga adecuada la proposición 

de reemplazar los términos del señor Comandante Morales, porque eso deja 

muy claramente establecido lo de los Servicios y éstos depend.en del Presi- 

dente de la República. Declara que hará la modificación correspondiente. 

Sigue exponiendo las observaciones formuladas al proyecto. 

Como se dijo, en cuanto al articulo 41, en lo relativo a expro- 

piaciones, queda superada la observación del señor Presidente de la RepÚ- 

blica en cuanto a no hacer referencia expresa al Acta Constitucional, sino 

a las "disposiciones constitucionales correspondientes". 

Después, en el artículo 50 se formuló una observación muy peque- 

ña respecto del segundo renglón, en el que no se mencionaba expresamente a 

los denunciantes en la siguiente frase: "Si la misma denuncia es formulada 

por mászde una persona, se podrá otorgar - a la o - a las posteriores...". Se 

consideró mejor preceptuar: "al o a los denunciantes...", modificación que 

acogió 1 a Comisión I 1 I real i zándose la mod i f icación pert'inente. 

Luego, en lo atinente al artículo 60, también se planteó un pro- 

blema de orden constitucional por parte de las Comisiones y de la Contralo- 

ría General de la República en lo relativo al trámite de dejar sin efecto 

las concesiones por virtud administrativa, en el que no se incluía la inter - 
vención del Poder Judicial, observación que, repite, es de rango constitu- 

cional porque afecta el artículo 80 de la Constitución. Por ello, se propu - 
so a la Comisión Legislativa Tercera la creación de un artículo que dejara 

expresa constancia de tal intervención de los Tribunales, en la forma que 
ahora figura en el texto. La I I I Comisión aceptó este agregado, superándo- 

se en esta forma el problema. 

El artículo 70 establecra lo siguiente: "Si el arrendatario no pa - 
gare puntualmente la renta fijada se considerará en mora para todos los efec 

tos legales sin necesidad de requerimiento judicial". Luego agregaba: 'l Lo 

anterior es sin perjuicio de la facultad del Fisco para poner término antici - 
pado al arrendamiento en forma administrativa y ejercer las demás acciones 

que procedieren". Esta frase fue objetada por la I I  Comisión, observación 

que está directamente relacionada con otras que ya habían formulado las Co- 

misiones y que incide en la ausencia de una intervención judicial. O 
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tanto, era de entera prudencia e l i m i n a r  esa p a r t e  de l a  norma, sugerencia 

que acogió l a  1 1 1  Comisión resolviéndose a s í  l a  objeción. 

Referente a l  a r t í c u l o  76, l a  Comisión informante aceptó reempla 

zar  l o s  términos "se reserva" por  "deberá reservarse" a f i n  de dar mayor 

én fas i s  a l a  f rase.  

En cuanto a l  i n c i s o  cua r to  de l  a r t í c u l o  80, l a  Asesoría J u r í d i -  

ca de l a  Presidencia representó e l  hecho de que se hablara de un recurso 

de queja ante un t r i b u n a l  contra l a  au tor idad admin is t ra t iva ,  l o  que era 

c o n t r a r i o  a l a  normativa nacional,  pues no parecía adecuado, en Derecho, 

que l a  reso luc ión  de l  en te  a d m i n i s t r a t i v o  fuera suscept ib le  de un recurso 

de queja, es d e c i r  que e l  func ionar io  fuera suscept ib le  de ser  castigado; 

no só lo  que se cambiara su resolución, s ino  que además fuera cast igado y 

no por  e l  Presidente de l a  República s ino  que por  un t r i b u n a l .  Por consi 

guiente, l a  observación de l a  Asesoría señalada era enteramente per t inen-  

t e  y bastaba con reemplazar "queja" po r  "apelación", con l o  que se supera - 
ba e l  problema, y, en seguida, d a r l e  una forma de t ram i tac ión  a l  recurso, 

l o  que se agregó en l a  pa r te  f i n a l  de l  i n c i s o  en a n á l i s i s  en l a  s igu ien te  

forma: "Este recurso se verá y reso lverá  teniendo en cuenta e l  só lo  mér i -  

t o  de los  antecedentes que ésta est ime necesario tener a l a  vista.". 

La I I I  Comisión L e g i s l a t i v a  aceptó t a l e s  modi f icaciones y con 

e l l o  se obv ió  l a  observación. 

Respecto de l  i n c i s o  f i n a l  de l  a r t í c u l o  80, l a s  Comisiones Primera 

y Segunda y l a  Con t ra lo r ía  General de l a  República representaron l a  necesi- 

dad de cambiarlo por  es tarse  tocando e l  a r t í c u l o  80 de l a  Const i tuc ión  P o l i  - 
t i c a  en l o  r e l a t i v o  a l a  fuerza públ ica,  proponiéndose un t e x t o  de reempla- 

zo para superar e l  problema, t e x t o  que l a  Comisión Informante aceptó. 

En seguida viene e l  Único probléma que es tá  pendiente y atañe a l  

a r t i c u l o  84, norma que l a  Comisión Tercera, luego de escuchar a1 señor M i  - 
n i s t r o  de T ier ras ,  r e s o l v i ó  mantener t a l  como estaba en el proyecto, pese 

a l a  observación que l e  había formulado l a  Segunda Comisión. 

Al  respecto, l a  idea del  proyecto es que en mater ia de adqu is i c io  - 
nes de bienes se pueda operar a t ravés de ventas,directas, de subasta o de 

propuesta púb l i ca  o pr ivada; es dec i r ,  t r e s  caminos para disponer de bienes. 

Eso es l o  que se señala en e l  Mensaje y es l a  idea o r i g i n a l  del  proyecto, 

idea que mantuvo l a  Tercera Comisión, en tan to  que l a  Segunda Comisión su - 
g ie re  e l i m i n a r  l a  venta d i r e c t a  por  est imar que en fu tu ros  Gobiernos, no en 

e l  actual ,  es to  podría pres tarse  para un eventual abuso. 

Ruega a l  señor M i n i s t r o  de T i e r r a s  p lan tear  e l  puntb 

l a  Secretar ía a su cargo, por  representar  una rea l i dad  d i s t i n t a .  
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E l  señor MINISTRO DE TIERRAS Y COLONlZAClON informa que hay una 

gran cant idad de pequeños a g r i c u l t o r e s  a l os  que ha radicado e l  Estado. 

Esas personas han hecho mejoras, han const ru ido  cercos,etcétera y están 

cu l t i vando  l a s  t i e r r a s  ya desde más o menos 20 Ó 30 años. A su j u i c i o ,  

e l  hecho de l lamar a propuesta púb l i ca  e l i m i n a r í a  e l  derecho de propiedad 

que tendr ía  esa gente mediante una venta d i rec ta .  Algo s i m i l a r  o c u r r i r l a  

en Magallanes, po r  ejemplo, donde primero esa gente actuó como cuidadores, 

después como ar rendatar ios  y con l a  ob l i gac ión  de vendérsele-S l a  t i e r r a  

por  una d i spos ic ión  lega l .  Sin embargo, ahora, que ya están en cond ic io -  

nes de pos tu la r  como adquirentes de l o s  terrenos, éstos i r l a n  a una p ro  - 
puesta públ ica, procedimiento con e l  cual  cor ren e l  r iesgo de ser  margina 

dos ya que aparecerla gente con más recursos económicos que l o s  p r i v a r í a  

de ese derecho. Un caso semejante o c u r r i r í a  respecto del  proyecto de de- 

c r e t o  l e y  que se está perfeccionando por  orden de l  Je fe  del Estado y que 

se r e f i e r e  a Chi l oé  Cont inenta l  : de nada s e r v i  r í a  sanear eso, ya que habría 

que adoptar e l  sistema de propuesta públ ica,  con l o  que se c o r r e r í a  e l  ríes- 

go de p r i v a r  a esa gente de l  derecho que t iene.  

Puntual iza que en l o s  casos de inmuebles pequeños, casas que esas 

personas las  arr iendan desde hace 10, 15 ó 20 años y respecto de las  que 

han pagado todos los  derechos que l a  l e y  l es  exige, no hay interesados en 

l a  propuesta púb l i ca  de t a l  manera que se r ía  un t r á m i t e  i no f i c ioso .  Agrega 

que habia o t r o s  organismos del  Estado, como ENTEL u o t ros ,  que requieren a' 

gunos l o t e s  de terrenos para sus insta lac iones,  l os  que no podrían vendérse - 
l e s  directamente para l o s  f i n e s  que s o l i c i t a n  pues habría que l lamar a pro- 

puesta públ ica.  

Por o t r a  parte, p rec isa  que s i  se qu iere  cau te la r  l o s  in tereses 

del  Estado, e x i s t e  pr imero e l  avalúo comercial que hace Impuestos Internos, 

en seguida e x i s t e  un avalúo que r e a l i z a  l a  D i recc ión  de T i e r r a s  y, además, 

quedarla e l  recurso del  p rop io  Presidente de l a  República de no f i r m a r  e l  

decreto s i  estima que es l e s i v o  para l os  in tereses del  Estado. 

Por l o  tanto, estima que s a i  no e x i s t e  esta d i spos ic ión  l ega l  no 

se podría operar, en c i rcunstanc ias  de que mediante e l  decreto 574 e x i s t e  

actualmente esa d i spos ic ión  y de que l a  Ley de Magallanes también cont iene 

normas l im i tadas  a c i e r t a s  áreas, pero no a n i v e l  nacional.  

Concluye en que l a s  razones señaladas j u s t i f i c a n  su op in ión  de man - 
tener l a  norma. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que 

no se había captado e l  problema que p lantea e l  señor M i n i s t r o  y opina que 

podr la darse una redacción que puntua l izara  l o  r e l a t i v o  a l a  venta d i r e c t a  

só lo  en l o s  casos señalados. 

A j u i c i o  del  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA, l a  norma t i e n e  po r  ob-- 
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j e t o  dar c i e r t a  1 iber tad.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  defender l a  

idea de l a  venta d i r e c t a  porque, después de un es tud io  acucioso y con to -  

da l a  información que proporcionó e l  M i n i s t e r i o  de Tierras,  se l l e g ó  a l a  

conclusión de que e l  sistema propuesto es e l  más conveniente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, concuerda en 

e l l o  por  est imar que debe darse c i e r t a  l i be r tad .  Agrega que e l  ac tua l  s i s  - 
tema se basa en un Gobierno a u t o r i t a r i o  y, s i n  embargo, d ía  a d ía  van sur- 

giendo aspectos que amarran. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA, expresa que, 

s i n  l uga r  a dudas, se va a p lan tear  e l  caso que acaba de representar e l  M i  

n i s t r o  en cuanto a que e l  que t i e n e  más p l a t a  va a anu lar  a toda esa gente 

que de hecho, moralmente, debería tener preferencia.  

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS ac la ra  a l  señor Almirante que e l  p ro  

cedimiento de venta d i r e c t a  no operaría, por  ejemplo, en e l  caso de un ba l -  

nea r io  equis que se vaya a , l o t e a r ,  caso en e l  que, como no hay ningún ocu - 
pante, lógicamente se l lamar ía  a propuesta púb l ica .  

En op in ión  del  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, en e l  

ejemplo señalado no hay nada que l o  impida por  l a  f a c u l t a d  que da l a  norma. 

Deja establec ido,  como .lo ha manifestado en d iversas oportunidades, que siem - 
pre é l  se pone en e l  caso de l o  que habría ocu r r i do  en e l  Gobierno an te r io r ,  

en que se habrían aprovechado de cua lqu ie r  resqu ic io  para cometer abusos. 

No considera indispensable cambiar l a  redacción, pero s í  pun tua l i  - 
zar qué bienes se desea vender directamente. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS apunta que se r ía  solamente para l o s  

casos que é l  ha indicado y agrega que todavía quedan algunas extensiones de 

te r reno donde no hay ocupantes, donde podrían s u r g i r  interesados, caso en 

e l  que se l lamar ía  a propuesta públ ica,  l o  que no les iona r ía  a,? nadie. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA ARMADA d ice  que, s i  no ent iende mal, 

todo es te  aspecto se presenta ba jo  e l  prisma de que e l  Estado no debe perder 

p l a t a  cuando vende sus bienes y, en cambio, l o  planteado por  e l  señor Min is-  

t r o  de T i e r r a s  imp l ica  un problema de asentamientos humanos en que no i n t e r e  - 
sa e l  va lo r  que se pague por  l o s  terrenos, s ino  que in teresa co lon iza r  una 

zona, como es e l  caso de Chi loé, es d e c i r  a l  parecer habría o t r o s  in tereses 

no necesariamente pecuniar ios. 

S i  se t r a t a  de proteger e l  i n te rés  pat r imon ia l  de l  Estado no cabe 

duda de que debe haber subasta púb l i ca  y procedimientos de ese t i po ,  pero s i  

l a  f i n a l i d a d  es o t r a  debería haber también o t r o  procedimiento que, a su j u i -  

c io,  no se r ía  l a  venta d i r e c t a  s ino  que l a  asignación d i r e c t a  con 

mentación mínima. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESlDENTE DE LA JUNTA, pone e n ' c l a r o  

que no se t r a t a  de eso, pues hay venta y no asignación. Destaca que ahora 

se vende. 

--Se hace presente que, par t iendo del  hecho mismo de que tenga 

que 1 lamarse a propuesta públ i c a  para venderle a una persona un te r reno 

que está ubicado en una zona extrema y que no t i e n e  un v a l o r  tan  s i g n i f i c a  

t i vo ,  eso imp l i ca r ía  a l  Estado un costo mayor,por e l  hecho de tener que l l a  - 
mar a propuesta públ ica,  que cobra r le  e l  p rec io  de venta de l a  propiedad. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS declara que l a s  personas por  é l  seña - 
ladas en e l  fondo t ienen derechos adquir idos porque e l  Estado l o s  ha rad ica  - 
do con un compromiso formal de venta. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, considera que 

cont ra  s i e t e  v i c i o s  hay s i e t e  v i r t u d e s  y que, a pesar de que e l  Gobierno 

a n t e r i o r  también estaba amarrado, encontró l a  forma, con l a  asesoría de abo - 
gados de todos conocidos, de apartarse de l a  l e y  y cometer o d e j a r  cometer 

abusos y o t r a s  t rope l ías .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, coloca e l  s i -  

guiente ejemplo: cerca de l a  f r o n t e r a  con Argentina, en l o s  l o t e s  t i p o  C 

que dan hacia e l  lado del Canal de Beagle, es tá  radicada una fami 1 i a  desde 

e l  año 1917. Trabajan unos terrenos f i s c a l e s  que, por  ese hecho, no pueden 

comprar y en l o s  cuales han hecho d iversas mejoras. En su opinión, esa fa- 

m i l i a  s e r í a  l a  que con toda j u s t i c i a  tendr ía  l o s  mayores derechos para com- 

p r a r  t a l e s  terrenos. Ex is t iendo una causal tan importante para hacerlos p r o  - 
p i e t a r i o s  por  venta del  terreno, se pregunta cómo se podrÍa de ja r  e s c r i t o  

eso en t a l  forma que favorezca a esa gente que ya es tá  es tab lec ida  a h í  y no 

haya lugar  para que se presenten como adquirentes o t r a s  personas con más d inero.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, declara que eso es 

t á  es t i pu lado  en l a  norma en debate a l  e x i s t i r  l a  venta d i rec ta .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, destaca qué su - 
cedería con e l  s igu ien te  ejemplo: que, ex i s t i endo  l a  venta d i rec ta ,  determi - 
nada compañía, sepa que en un te r reno especí f i co  hay uran ¡o. En ese caso, a 

l a  f i rma  l e  convendría que se l lamara a propuesta púb l i ca  y, por  l o  tanto, 

comenzarían pres iones por  d i fe ren tes  lados. 

Estima que no hay ninguna l e y  que sea per fecta.  

Según e l  p a r e c e r k l  señor MINISTRO DEL INTERIOR, l as  leyes son he - 
rramientas que se crean para manejar una s i t u a c i ó n   determinada,^ s i  l a  au to  - 
r idad  maneja mal esa herramienta no es culpa de l a  ley. A su j u i c i o ,  s i  hu - 
b i e r a  que ponerse en todos los  casos en que se puede b u r l a r  u o r i l l a r  una 

ley, indudablemente no se podría hacer un documento de esa na tu ra l  e 



REPUBLICA DE C H I L E  
JUNTA DE GOBIERNO S E C R E T O  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, se mani f ies ta  

p a r t i d a r i o  de d e j a r  l a  norma como está, es d e c i r  dejando los  t r e s  sistemas: 

venta d i rec ta ,  subasta y propuesta púb1ica.o pr ivada. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS puntua l iza  que se actuará por  venta 

d i r e c t a  en l o s  casos en que e l  Estado t i e n e  compromisos con gente que ha r a  - 
d i c a ~ d o ,  y que e l  r e s t o  debería atenerse a propuesta o subasta. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que 

e l  sistema ac tua l  es que no se asigne, s ino  que se venda en una cant idad 

determinada de dinero. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON ind ica  que l a  señalada era l a  

única observación por  superar que e x i s t í a  respecto del  proyecto, y que l a s  

demás que ha reseñado y l a s  que exp l i ca rá  a cont inuación fueron resuel tas 

antes de presentarse l a  i n i c i a t i v a  a l a  Junta. 

Respecto de l  a r t í c u l o  97, l a  Comisión II est imó conveniente e l  i n  

forme p rev io  a que se r e f i e r e  dicha norma, en e l  sent ido  de que fuera ante- 

r i o r  a l  ac ta  de radicación,  p ropos ic ión  que aceptó l a  Comisión 1 1 1  desapare - 
ciendo, por  tanto,- l a  d iscrepancia que e x i s t Í a  sobre e l  p a r t i c u l a r .  

Finalmente, informa que e l  a r t í c u l o  99 ya se t r a t ó  y es tá  agotado 

su a n á l i s i s ,  habiéndose acordado agregar a Invest igaciones. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, i ns t ruye  a l  se 

ñor  M i n i s t r o  de T i e r r a s  y Colonización en e l  sent ido  de que, en l o  posib le,  

redacte una pequeña información para l a  prensa dada l a  trascendencia de l a  

mater ia contenida en e l  proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS Y COLONIZACION l e  informa que ya te -  

n í a  p r e v i s t o  eso y que dará a conocer l o s  puntos de v i s t a  p r inc ipa les .  

--Después de una d e f i n i c i ó n  de fondo sobre l a  observación r e l a t i -  

va a "venta d i  recta"  de bienes nacionales, se aprueba e l  proyecto. 

Sec 

--Termina l a  sesión a 2as 1l 

AUGUSTO P I NOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

r e t a r i o  de l a  Junta de Gobierno. 


